
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3143693 - AP
(2026/0004211-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CLEICE FURTADO DA COSTA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A
ADVOGADOS : AILTON ALVES FERNANDES - GO016854

AILTON ALVES FERNANDES - AP004946A

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.
SUSPENSÃO  DE  PRAZO  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PARTE  INTIMADA  PARA  SANEAMENTO  DO  VÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO  OU  APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTO  IDÔNEO.  DECISÃO
MANTIDA.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze)
dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos
do Código de Processo Civil.
2.  A  parte,  embora  regularmente  intimada  para  comprovar  eventual  suspensão,
interrupção ou prorrogação do prazo processual, não apresentou nenhum documento
idôneo. Dessa forma, não há como afastar a intempestividade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CLEICE FURTADO DA COSTA

contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ que não conheceu do

recurso especial e do o agravo em recurso especial, por intempestividade, destacando

ainda a inexistência de nulidade da intimação realizada a mais de um advogado ainda

que conste, dos autos, petição solicitando a intimação de apenas um dos advogados

efetivamente intimados.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que a intimação da decisão de inadmissibilidade violou o art. 272, § 5º, do Código de

Processo  Civil,  pois  houve  pedido  expresso  de  intimação  exclusiva  em  nome  de

BRUNO MEDEIROS DURÃO, com ressalva de que outra patrona não poderia receber

comunicações.

Documento eletrônico VDA57369643 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 03/06/2026 16:55:09
Código de Controle do Documento: 66e5f8c4-c388-4ea2-aa99-d8268cfa351e



Sustenta, ainda, que, reconhecida a nulidade do ato de comunicação, deve

ser afastada a intempestividade do recurso especial e do agravo em recurso especial.

Afirma que o recurso especial não foi genérico e impugnou as teses sobre

tarifas bancárias, capitalização de juros e dano moral, com indicação de violação de lei

federal.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que não há

vício de intimação, porque o advogado indicado estava regularmente cadastrado e foi

cientificado.  Defende  a  manutenção  do  não  conhecimento  por  intempestividade  do

recurso  especial  e  do  agravo  em  recurso  especial.  Aduz,  ademais,  deficiência  de

fundamentação  do  recurso  especial,  por  analogia  à  Súmula  284/STF, e  reitera  a

correção dos fundamentos adotados.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que o recurso especial foi interposto na origem

em face de acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 496 - 497):

Direito processual civil. Agravo interno. Apelação não conhecida por ausência de
dialeticidade. Manutenção da decisão monocrática.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  recurso  de  apelação,  sob  o  fundamento  de  ausência  de
dialeticidade, nos termos do artigo 932, inciso III, do CPC.
II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Definir  se  a  decisão  monocrática  que  não
conheceu do recurso de apelação, por ausência de dialeticidade, deve ser mantida.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O recurso de apelação interposto pela agravante não
enfrentou diretamente os fundamentos da sentença de primeiro grau, limitando-se a
reproduzir argumentos genéricos já expendidos na petição inicial.
4. A alegação de cerceamento de defesa constitui inovação recursal, pois não foi
arguida  Direito  processual  civil.  Agravo  interno.  Apelação  não  conhecida  por
ausência de dialeticidade. Manutenção da decisão monocrática.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  recurso  de  apelação,  sob  o  fundamento  de  ausência  de
dialeticidade, nos termos do artigo 932, inciso III, do CPC.
II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Definir  se  a  decisão  monocrática  que  não
conheceu do recurso de apelação, por ausência de dialeticidade, deve ser mantida.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O recurso de apelação interposto pela agravante não
enfrentou diretamente os fundamentos da sentença de primeiro grau, limitando-se a
reproduzir argumentos genéricos já expendidos na petição inicial.
4. A alegação de cerceamento de defesa constitui inovação recursal, pois não foi
arguida  no  recurso  de  apelação  não  conhecido,  além  de  estar  superada  pela
preclusão. Ademais, as intimações ocorreram regularmente pelo sistema PJe, não
havendo nulidade a ser reconhecida.
IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Agravo interno desprovido.

Na hipótese, a despeito de a parte alegar a nulidade da intimação por ter

sido intimada, além do advogado que constava do pedido de intimação exclusiva, outra
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advogada, que do referido pedido não constava, verifica-se que a jurisprudência dessa

Corte Superior acerca da matéria não contempla sua pretensão. 

A jurisprudência do STJ, de fato,  compreende pela nulidade da intimação

quando não realizada em nome do procurador com pedido de intimação exclusiva. 

No  presente  caso  o  advogado  com  pedido  de  intimação  exclusiva  foi

efetivamente intimado, todavia, a parte alega a nulidade porque também foi intimada

outra advogada que não constava do referido pedido, e segue alegando haver prejuízo

em decorrência da intimação sobressalente,  mas não elucida qual  foi  exatamente o

alegado prejuízo. 

Nesse  contexto,  verifica-se  que,  além  de  a  pretensão  em  análise  não

encontrar  respaldo  na  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  há  de  se  ressaltar  o

entendimento  do  STJ pelo  qual,  não se  declara  a  nulidade de ato  processual  cuja

prática não signifique efetivo prejuízo à parte.

A propósito, confiram-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  DE
ADVOGADOS.  ALEGADA  NULIDADE  PROCESSUAL.  NÃO  CONFIGURADA.
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  COTEJO
ANALÍTICO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(...)
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o recurso especial
que: (i)  sustenta nulidade processual por suposta violação ao art.  272, § 5º,  do
CPC, diante de intimação da sentença feita em nome de mais de um advogado; (ii)
aponta ofensa ao art. 1.003, § 5º, do CPC, sem que tal dispositivo tenha sido objeto
de  debate  e  decisão  pelo  Tribunal  de  origem;  e  (iii)  pretende  demonstrar
divergência  jurisprudencial  com base na  alínea  "c"  do  incido  III  do  art.  105  da
Constituição  Federal,  sem a  realização  do  necessário  cotejo  analítico  entre  os
julgados confrontados.
III. Razões de decidir
5.  O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem,  quanto  à  inexistência  de
nulidade na intimação da sentença realizada em nome de mais de um patrono,
incluindo aquele que requereu intimação exclusiva, alinha-se à jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que exige demonstração de prejuízo concreto para
reconhecimento  de  nulidade  (princípio  do  pas  de  nullité  sans  grief),  atraindo  a
incidência da Súmula n.  83/STJ e obstando o conhecimento do recurso especial
neste ponto.
(...)
IV. Dispositivo
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  2.229.023/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO IMOBILIÁRIO. INCORPORAÇÕES.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO VÁLIDA. REVOGAÇÃO TÁCITA DE
MANDATO.  CONSTITUIÇÃO DE NOVOS ADVOGADOS SEM RESSALVA DOS
ANTERIORES.  INTIMAÇÃO  REALIZADA  CONFORME  ÚLTIMA  PROCURAÇÃO
VÁLIDA.  INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE.  CLÁUSULA  CONTRATUAL  DE
CONSECUTÁRIOS  DA  MORA.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  JUROS  E  MULTA
CONTRATUAL.  ATRASO  NA  IMISSÃO  DA  POSSE  DO  IMÓVEL.
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RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DAS  RÉS.  PRECEDENTES  DO  STJ.
REEXAME  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  ELEMENTOS  FÁTICO-
PROBATÓRIOS.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revogação tácita do
mandato  se  dá  com  a  constituição  de  novo  mandatário,  sem  ressalva  da
procuração  anterior.  Incidência  da  Súmula  83  do  STJ"  (AgInt  no  REsp
2.068.572/AC, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024,
DJe de 11/4/2024).
2. Esta Corte Superior tem entendimento firme de que a decretação de nulidade de
atos processuais depende da efetiva demonstração do prejuízo (pas de nullité sans
grief), por prevalência do princípio da instrumentalidade das formas, o que não foi
demonstrado no caso.
(...)
6. Agravo conhecido para nega r provimento ao recurso especial.
(AREsp n.  2.927.631/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
8/9/2025, DJEN de 15/9/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.
NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E PARTILHA DE
BENS. TUTELA DE URGÊNCIA. FIXAÇÃO DE ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS.
EXPLORAÇÃO EXCLUSIVA DOS BENS COMUNS.  NULIDADE PROCESSUAL.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. TUTELA
ANTECIPADA.  REVISÃO  NO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  735/STF.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva demonstração
de  prejuízo  suportado  pela  parte  interessada,  em  respeito  ao  princípio  da
instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief).
2. O Tribunal de origem afastou as alegações de nulidade processual, consignando
que  a  ausência  de  indicação  de  todos  os  agravados  na  petição  de  agravo  de
instrumento não ensejou prejuízo às partes, uma vez que, não obstante isso, foram
expedidas  todas  as  intimações  necessárias,  em  conformidade  com  os  dados
fornecidos na origem.
Ademais, consignou a regularidade da concessão da tutela antecipada durante a
suspensão do processo, convencionada entre as partes, diante da necessidade da
medida urgente,  nos termos do art.  314,  fine,  do  CPC/2015. Nesse contexto,  a
revisão das conclusões contidas no acórdão recorrido exigiria o revolvimento de
matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
(...)
4.  Agravo  interno  provido  para  reconsiderar  a  decisão  agravada  e,  em  novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.495.225/SC, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

Por  outro  lado,  conforme  constou  na  decisão  agravada,  não  tendo  sido

demonstrada a tempestividade do recurso especial e do agravo em recurso especial no

momento de sua interposição, bem como após o prazo assinalado para regularizar o

vício, tampouco comprovada a suspensão de expediente no âmbito da Corte estadual,

com documento idôneo, não há como se afastar a intempestividade destacada pela

decisão agravada.
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A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.  APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1.003,  § 6º,  DO CPC,
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI 14.939/2024. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO
POSTERIOR  DA  TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  INÉRCIA  DA  PARTE.
SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE  FORENSE  NÃO  COMPROVADA.  AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042,
caput, do Código de Processo Civil de 2015, o prazo para interposição do recurso
especial e do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis.
2.  Conforme disposto no art.  1.003,  § 6º,  do CPC, com redação dada pela Lei
14.939/2024, "o  recorrente  comprovará  a  ocorrência  de  feriado local  no  ato  de
interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício
formal,  ou  poderá  desconsiderá-lo  caso  a  informação  já  conste  do  processo
eletrônico".
3. A Corte Especial do STJ, na sessão do dia  5/2/2025, no julgamento da QO no
AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento segundo o qual o art. 1.003, § 6º, do
CPC, com as alterações promovidas pela Lei 14.939/2024, tem aplicação imediata.
4.  Na  hipótese,  a  parte  agravante  não  apresentou,  no  ato  de  interposição  do
recurso especial, documento válido que comprovasse a ocorrência de feriado local
ou a suspensão de expediente forense.
Oportunizada a regularização posterior, a agravante se manteve inerte, sendo de
rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso por intempestividade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.657.178/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 28/4/2025, DJEN de 6/5/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO
PREVISTO NO CPC.
1. O recurso é, pois,  manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º,
1.042 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2.  O  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC,  com  as  alterações  promovidas  pela  Lei  n.
14.939/2024, aplicar-se-á a todos os processos em curso, devendo o recorrente
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se
não o fizer, o Tribunal determinará, a qualquer momento enquanto não encerrada a
sua competência, a correção do vício formal,  ou poderá desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico.
3. No presente caso, a parte foi regularmente intimada para comprovar eventual
suspensão de prazo processual, apresentando petição de fls. 1.350/1.353, contudo,
insuficiente para afastar a intempestividade.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.837.453/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEICE FURTADO DA COSTA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FINANCIAMENTO DE PRODUTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEICE FURTADO DA COSTA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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